MOÇÃO Nº   44  , DE  2006

Na definição dada pelo inciso X, do art. 4º, da Lei federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, farmácia é o “estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica”. Já o inciso XI, do mesmo preceptivo, conceitua drogaria como o “estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais”.

Por imposição do art. 15, do mesmo diploma legal, as farmácias e as drogarias devem manter, durante todo o período em que o estabelecimento estiver funcionando, um técnico responsável, regularmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia.

Sendo assim, as farmácias e as drogarias encontram-se, na atualidade, sujeitas à fiscalização das autoridades da Vigilância Sanitária, bem como dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia.

Esses Conselhos foram criados pela Lei federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, que, em seu art. 22, determina ao profissional de Farmácia o pagamento de anuidade ao Conselho Regional a que estiver sujeito, obrigando a igual contribuição, em seu parágrafo único, as empresas que exploram serviços para os quais são necessárias as atividades profissionais farmacêuticas. Da análise conjunta desses textos legais decorre a exigência do pagamento de anuidade pelas farmácias e drogarias aos Conselhos Regionais.   

Deve-se atentar para o fato de que todo essa estrutura legislativa foi montada em outra época, anteriormente à promulgação da Constituição da República de 1988, inclusive, de tal sorte que o cenário que vislumbrava e as situações a que procurava albergar eram completamente distintos do que se encontra na atualidade.

Nos dias hodiernos, observa-se uma nova realidade sócio-econômica, a exigir a diminuição da carga tributária nacional, comparativamente uma das mais elevadas do mundo, principalmente no que tange às empresas, de modo a permitir o crescimento do país, bem como a livre iniciativa e o livre desempenho da atividade econômica, tal como prevê nossa Carta Constitucional.

Dessa forma, não se coaduna com esse quadro, a cobrança de anuidade das farmácias e drogarias aos Conselhos Regionais correspondentes, pelo mero fato de disporem de profissionais farmacêuticos, afigurando-se essa determinação legal completamente obsoleta. Veja-se.

Num primeiro momento, poder-se-ia argumentar que a anuidade representa valor diminuto, facilmente pagável por tais estabelecimentos. Isso até pode ser verdadeiro, quando se tem em mente as grandes redes de farmácias e drogarias. O mesmo não se verifica, quando da observância da situação dos estabelecimentos de pequeno porte, situados nos mais longínquos rincões do território nacional. 

Além disso, não se pode perder de vista que, nessas regiões mais distantes, graças à deficiência do sistema público de Saúde, a população vai buscar nesses estabelecimentos o atendimento farmacêutico, justamente por lhe faltar a necessária assistência médica. Não se trata aqui de discutir o que deveria teoricamente ocorrer, mas sim, o que efetivamente acontece e, nesse sentido, a manutenção dessa cobrança se apresenta como um verdadeiro impeditivo ao bom desenvolvimento das atividades das farmácias e drogarias que, na melhor das hipóteses, acabam por transferir o valor pago a título dessa anuidade aos consumidores, de há muito desprovidos economicamente. 

Desse modo, ante o relevante interesse social da matéria a se considerar:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a elaboração de lei que disponha sobre a desoneração das farmácias e drogarias do pagamento de anuidade aos Conselhos Regionais de Farmácia, modificando a determinação contida no parágrafo único, do art. 22, da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960.

Sala das Sessões, em  17-7-2006

a) Roque Barbiere
